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Forte nessas razões, nego provimento ao recurso 
especial.
 
 Certidão
 

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.” 

Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, 
Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

(Publicado no DJe de 03.10.2011.)

. . .

pode ser operada novamente pelo SUS, elegendo médico 
para tanto (f. 558).

O recorrente, porém, incide em desvio de perspecti-
va. Deseja imputar ao Estado o ônus de uma falha que foi 
sua. O que não se afigura justo, nem razoável, é obrigar 
o erário a arcar com as despesas de uma cirurgia cujo 
escopo é corrigir um erro para o qual não concorreu e 
que seria absolutamente desnecessária se o médico tives-
se, na primeira intervenção, cumprido a contento a sua 
obrigação de resultado.

Não se trata, pois, de enriquecer injustamente a 
recorrida, até porque não se vislumbra nenhuma vanta-
gem financeira na indenização a ela deferida. Cuida-se, 
na rea lidade, de evitar o enriquecimento sem causa do 
próprio recorrente - que foi pago para a realização da 
primeira cirurgia, mas não cumpriu integralmente o seu 
mister - em detrimento do Estado.

Sendo assim, não ficou configurada nenhuma vio-
lação dos arts. 1.059 e 1.060 do CC/16; tampouco dos 
arts. 264, 282, III, e 460 do CPC.

(IV) Da redução do valor fixado a título de danos 
morais. Violação dos arts. 1.059 e 1.060 do CC/16.

Aduz o recorrente que a constatação [...] de que, 
sob o ponto de vista reparador, a cirurgia alcançou seu 
objetivo, deveria, ao menos, ser sopesada para fins de 
reduzir-se o quantum indenizatório arbitrado”.

Em primeiro lugar, noto que a condenação em da-
nos morais está circunscrita ao abalo psicológico decor-
rente dos erros relativos à parcela estética da cirurgia, 
de modo que o fato de a intervenção ter alcançado êxito 
em relação à sua parcela reparadora não tem nenhuma 
influência na fixação dessa verba indenizatória.

Seja como for, da leitura do acórdão recorrido não 
se pode concluir que essa circunstância não tenha sido le-
vada em consideração pelo TJMG, sendo certo que cabia 
ao recorrente ter aviado essa questão nos embargos de 
declaração que interpôs, o que não foi feito.

Por outro lado, constitui entendimento pacífico no 
STJ que o valor fixado a título de danos morais somen-
te comporta revisão nesta sede nas hipóteses em que se 
mostrar ínfimo ou exagerado.

Nesse aspecto, o valor arbitrado pelo Tribunal 
Estadual, correspondente a 85 salários mínimos, nem de 
longe se mostra excessivo à luz dos julgados desta Corte, 
a ponto de justificar a sua revisão.

Aliás, além de o recorrente não ter trazido - como 
lhe competia - nenhum dissídio apto a demonstrar o su-
posto exagero do valor arbitrado, em consulta ao acer-
vo de jurisprudência do STJ não encontrei nenhum caso 
recente de dano moral decorrente de erro médico cuja 
indenização tenha sido fixada abaixo dos 100 salários 
mínimos.

Portanto, nenhum reparo a fazer no valor fixado a 
título de indenização por danos morais.

Civil e consumidor - Internet - Relação de consu-
mo - Incidência do CDC - Gratuidade do serviço - 
Indiferença - Provedor de conteúdo - Fiscalização 
prévia do teor das informações postadas no site 
pelos usuários - Desnecessidade - Mensagem de 
conteúdo ofensivo - Dano moral - Risco inerente 
ao negócio - Inexistência - Ciência da existência 

de conteúdo ilícito - Retirada imediata do ar - 
Dever - Disponibilização de meios para identifica-

ção de cada usuário - Dever - Registro do 
número de IP - Suficiência

1. A exploração comercial da internet sujeita as relações 
de consumo daí advindas à Lei nº 8.078/90.

2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço 
de internet ser gratuito não desvirtua a relação de consu-
mo, pois o termo “mediante remuneração”, contido no 
art. 3º, § 2º, do CDC, deve ser interpretado de forma 
ampla, de modo a incluir o ganho indireto do fornecedor.

3. A fiscalização prévia, pelo provedor de conteúdo, do 
teor das informações postadas na web por cada usuário 
não é atividade intrínseca ao serviço prestado, de modo 
que não se pode reputar defeituoso, nos termos do art. 14 
do CDC, o site que não examina e filtra os dados e ima-
gens nele inseridos.

4. O dano moral decorrente de mensagens com conte-
údo ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui 
risco inerente à atividade dos provedores de conteúdo, de 
modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva 
prevista no art. 927, parágrafo único, do CC/02.
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5. Ao ser comunicado de que determinado texto ou ima-
gem possui conteúdo ilícito, deve o provedor agir de for-
ma enérgica, retirando o material do ar imediatamente, 
sob pena de responder solidariamente com o autor direto 
do dano, em virtude da omissão praticada.

6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita 
que os usuários externem livremente sua opinião, deve o 
provedor de conteúdo ter o cuidado de propiciar meios 
para que se possa identificar cada um desses usuários, 
coibindo o anonimato e atribuindo a cada manifestação 
uma autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligên-
cia média que se espera do provedor, deve este adotar as 
providências que, conforme as circunstâncias específicas 
de cada caso, estiverem ao seu alcance para a individua-
lização dos usuários do site, sob pena de responsabiliza-
ção subjetiva por culpa in omittendo.

7. Ainda que não exija os dados pessoais dos seus usuá-
rios, o provedor de conteúdo que registra o número de 
protocolo (IP) na internet dos computadores utilizados 
para o cadastramento de cada conta mantém um meio 
razoavelmente eficiente de rastreamento dos seus usuá-
rios, medida de segurança que corresponde à diligência 
média esperada dessa modalidade de provedor de servi-
ço de internet.

8. Recurso especial provido.
 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.186.616 - MG  
(2010/0051226-3) - Relatora: MINISTRA NANCY 
ANDRIGHI 

Recorrente: Google Brasil Internet Ltda. Advogados: Júlio 
César Oliveira Sasdelli e outros. Guilherme Kaschny 
Bastian e outros. Recorrido: Alexandre Magno Silva 
Marangon. Advogado: Tiago Soares Nolasco.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taqui-
gráficas constantes dos autos, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto da 
Sr.ª Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com a Sr.ª Ministra Relatora. 
Dr. Guilherme Kaschny Bastian, pela parte recorrente: 
Google Brasil Internet Ltda.

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do 
Julgamento) - Ministra Nancy Andrighi. - Relatora.

Relatório
 
A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

(Relatora) - Cuida-se de recurso especial interposto por 

Google Brasil Internet Ltda. e Google, Inc., com fulcro 
no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo 
TJMG.

Ação: de indenização por danos morais, ajuizada 
por Alexandre Magno Silva Marangon em desfavor das 
recorrentes, sob a alegação de ter sido alvo de ofensas 
em página na internet da rede social Orkut, mantida pela 
Google.

Houve a concessão de tutela antecipada, para o 
fim de determinar a retirada “do álbum de fotos do per-
fil ‘Pirapora Linda’, da rede social ‘Orkut’, a foto, bem 
como os comentários relacionados ao requerente” (f. 35, 
e-STJ).

Sentença: julgou procedentes os pedidos iniciais, 
para tornar definitivos os efeitos da tutela, condenando a 
Google ao pagamento de indenização por danos morais 
arbitrada em R$8.300,00 (f. 177/185, e-STJ).

Acórdão: o TJMG negou provimento ao apelo da 
Google e deu parcial provimento à apelação adesiva do 
recorrido, nos termos do acórdão (f. 276/301, e-STJ) as-
sim ementado:

Apelação Cível. Site de relacionamentos na internet (“Orkut”). 
Criação de “perfil” de conteúdo pejorativo e difamatório. 
Danos morais configurados. Não identificação do usuário. 
Responsabiildade das empresas proprietárias do sítio eletrô-
nico. Quantum indenizatório. Razoabilidade. Termo inicial da 
atualização monetária. Data da decisão que fixou o montante 
indenizatório. Juros de mora. Incidência a partir do evento 
danoso (Súmula 54, do STJ). Honorários advocatícios. Valor 
adequado. Desnecessidade de majoração. - Não se dispon-
do as proprietárias do site de relacionamentos a desenvolver 
uma ferramenta de controle verdadeiramente pronto e eficaz 
contra a prática de abusos, tampouco procedendo à identifi-
cação precisa do usuário que posta mensagem de conteúdo 
claro e patentemente ofensivo à honra e imagem de outrem, 
entendo que elas assumem, integralmente, o ônus pela má 
utilização dos serviços que disponibilizam. Portanto, considero 
que as requeridas são, efetiva e solidariamente, responsáveis 
pelos prejuízos de ordem moral causados ao requerente, em 
decorrência da infausta postagem de perfil difamatório por 
usuário do “Orkut”, cuja precisa e necessária identificação 
não se dignaram a fazer. A indenização por danos morais 
deve alcançar valor tal que sirva de exemplo para as rés, sen-
do ineficaz, para tal fim, o arbitramento de quantia excessiva-
mente baixa ou simbólica, mas, por outro lado, nunca deve 
ser fonte de enriquecimento para o autor, servindo-lhe apenas 
como compensação pela dor sofrida. A correção monetária 
da indenização por danos morais deverá se dar a partir da 
publicação da sentença em que foi arbitrada, posto que, até 
então, presume-se atual. A responsabilidade civil das reque-
ridas tem natureza extracontratual, de forma que, nos termos 
da Súmula n. 54, do STJ, os juros moratórios incidirão, sobre 
o valor da indenização por danos morais, desde o evento da-
noso. Malgrado o zelo e a diligência adotados pelo patrono 
do requerente e a média complexidade da causa, não pode 
ser desconsiderado o curto período de duração do processo, 
já que, entre a distribuição (14.09.2007, f. 27-v) e a prolação 
da sentença de primeiro grau (24.04.2008, f. 152), transcor-
reram pouco mais de sete meses. Assim, tenho que a verba 
honorária fixada pelo douto julgador primevo, em 15% sobre 
o valor da condenação, está em consonância com os critérios 
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contidos no § 3º, do artigo 20, do CPC, mostrando-se su-
ficiente, justo e razoável para remunerar condignamente o 
trabalho do ilustre causídico.

Embargos de declaração: interpostos pelas recor-
rentes, foram rejeitados pelo TJMG (f. 315/328, e-STJ).

Recurso especial: alegam violação dos arts. 128, 
293, 458, 515, § 1º, e 535 do CPC; e 186, 265 e 927 
do CC/02 (f. 331/348, e-STJ).

Prévio juízo de admissibilidade: o TJMG admitiu o 
recurso especial (f. 384/386, e-STJ).

É o relatório.

Voto

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
(Relatora) - Cinge-se a lide a determinar se provedor de 
rede social de relacionamento via internet é responsável 
pelo conteúdo das informações veiculadas no respectivo 
site.

I. Da negativa de prestação jurisdicional. Violação 
do art. 535 do CPC.

Da análise do acórdão recorrido, constata-se que 
a prestação jurisdicional dada corresponde àquela efeti-
vamente objetivada pelas partes, sem vício que pudesse 
ter sido sanado pela via dos embargos de declaração. 
O TJMG se pronunciou de maneira a discutir todos os 
aspectos fundamentais do julgado, dentro dos limites que 
lhe são impostos por lei, tanto que integram o objeto do 
próprio recurso especial e serão enfrentados logo adiante.

O não acolhimento das teses contidas no recurso 
não implica obscuridade, contradição ou omissão, pois 
ao julgador cabe apreciar a questão conforme o que ele 
entender relevante à lide. O Tribunal não está obrigado 
a julgar a questão posta a seu exame nos termos pleitea-
dos pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento, 
consoante dispõe o art. 131 do CPC.

Por outro lado, encontra-se pacificado no STJ o 
entendimento de que os embargos declaratórios, mesmo 
quando manejados objetivando o prequestionamento, 
são inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar 
qualquer dos vícios que autorizariam a sua interposi-
ção. Confira-se os precedentes: AgRg no Ag 680.045/
MG, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJ de 03.10.2005; 
EDcl no AgRg no REsp 647.747/RS, 4ª Turma, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, DJ de 09.05.2005; EDcl no MS 
11.038/DF, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 12.02.2007.

Constata-se, na realidade, o inconformismo das re-
correntes e a tentativa de imprimir aos embargos de de-
claração efeitos infringentes, o que não se mostra viável 
no contexto do mencionado recurso.

Assim, não se vislumbra violação do art. 535 do 
CPC.

II. Da existência de julgamento extra petita. Violação 
dos arts. 128, 293 e 515, § 1º, do CPC.

De acordo com o TJMG, as recorrentes, “mesmo 
tendo sido citadas para os termos da presente ação [...], 
embora tenham cumprido a decisão liminar [...], sequer 
identificaram e declinaram, ao longo da instrução, o 
usuá rio que efetivamente criou o perfil, o que torna ainda 
mais clara sua responsabilidade pelos danos extrapatri-
moniais” (f. 289, e-STJ).

A Google aduz que “nunca houve pedido formula-
do pelo recorrido para que fornecesse dados que possui e 
capazes de identificar o usuário”, bem como que “nunca 
foi proferida ordem judicial determinando que disponi-
bilizasse tais informações” (f. 344, e-STJ). Diante disso, 
sustenta haver ofensa aos arts. 128, 293 e 515, § 1º do 
CPC.

Inicialmente, há de se considerar que esse não foi 
o único fundamento utilizado pelo Tribunal Estadual para 
imputar à Google a responsabilidade solidária pelos da-
nos morais causados ao recorrido.

Na verdade, a condenação centrou-se, preponde-
rantemente, no fato de ter ficado “cabalmente demons-
trado que o serviço prestado é falho, uma vez que não 
garante ao usuário a segurança necessária, permitindo a 
veiculação de missiva de conteúdo extremamente ofensi-
vo e desabonador”. O TJMG consigna que, “em virtude 
da própria natureza dos serviços prestados”, o site deveria 
“desenvolver mecanismos de controle efetivo e eficaz do 
conteúdo das mensagens, perfis e/ou comunidades cria-
das por seus usuários” (f. 287, e-STJ).

Claro, portanto, que a responsabilidade solidária 
imposta à Google fundou-se sobretudo no suposto defei-
to do serviço por ela prestado, conforme expressamente 
esclarecido na decisão relativa aos embargos de declara-
ção (f. 317, e-STJ).

Aliás, o acórdão dos embargos declaratórios - de 
natureza integrativa - acrescenta que cabia à Google, 
“independentemente de determinação judicial nesse sen-
tido, até mesmo face ao disposto no art. 14, incisos I e 
II, do CPC, informar, sem subterfúgios, a identificação do 
usuário responsável pelo perfil” (f. 322, e-STJ).

No mesmo sentido, consta da petição inicial que “a 
responsabilidade da requerida é patente face ao disposto 
no artigo 14 do CDC, tendo em vista que o serviço não 
oferece segurança ao consumidor” (f. 06, e-STJ).

Vê-se, portanto, que o TJMG em momento algum 
extrapolou o pedido ou a causa de pedir, não sendo pos-
sível vislumbrar qualquer ofensa aos arts. 128 ou 293 do 
CPC.

Outrossim, no que tange aos limites da apelação, 
não obstante sejam determinados pelo princípio do tan-
tum devolutum quantum appelatum, ao Tribunal é faculta-
do apreciar todas as questões suscitadas e discutidas no 
processo, ainda que a sentença recorrida não as tenha 
julgado por inteiro. É esse o comando que se extrai do 
§ 1º do art. 515 do CPC.

Deve-se, portanto, distinguir a extensão da devolu-
ção, limitada pelo pedido daquele que recorre, e a sua 
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profundidade, que abrange os antecedentes lógico-jurídi-
cos da decisão impugnada. Em outras palavras, delimitar 
a extensão do efeito devolutivo é determinar o que se sub-
mete, por força do recurso, ao julgamento do Tribunal; 
medir-lhe a profundidade é precisar com que material há 
de trabalhar o Tribunal para julgar.

Estabelecida a extensão do objeto do recurso pelo 
requerimento formulado pelo apelante, todas as questões 
surgidas no processo, que possam interferir no seu aco-
lhimento ou rejeição, devem ser levadas em conta pelo 
Tribunal.

José Carlos Barbosa Moreira anota que, “preser-
vada a imutabilidade da causa de pedir, é amplíssima, 
em profundidade, a devolução”, ressaltando, ainda, 
sua complementação pelo art. 516 do CPC, de modo a 
abranger, além das questões efetivamente resolvidas na 
sentença apelada, “também as que nela poderiam tê-lo 
sido” (Comentários ao CPC. Rio de Janeiro: Forense, 
2006, v. 5, p. 446).

Assim, no âmbito dessa devolução, era lítico ao TJ/
MG apreciar todas as questões atinentes à natureza da 
responsabilidade da Google, sem que isso implique vio-
lação dos arts. 128, 293 ou 515 do CPC.

III. Do dano moral. Violação dos arts. 186 e 927 
do CC/02.

De acordo com a Google, tendo o próprio TJMG 
reconhecido que o site não teve participação na criação 
do perfil onde foram veiculadas as mensagens ofensivas, 
era incabível a sua condenação, uma vez que “as normas 
constantes nos arts. 186 e 927 do CC impõem o dever 
de indenizar ao causador do ato ilícito” (f. 345, e-STJ).

O TJMG, por sua vez, fundamenta o dever de inde-
nizar da Google na falha do serviço prestado pelo site, 
“advinda da inexistência de mecanismo de controle efe-
tivo e eficaz do conteúdo das mensagens postadas pelos 
usuários” (f. 320, e-STJ).

(i) A natureza jurídica do serviço prestado pelo 
Orkut.

Inicialmente, é preciso determinar a natureza jurí-
dica dos provedores de serviços de internet, em especial 
da Google, pois somente assim será possível definir os 
limites de sua responsabilidade e a existência de relação 
de consumo.

A world wide web (www) é uma rede mundial com-
posta pelo somatório de todos os servidores a ela conec-
tados. Esses servidores são bancos de dados que con-
centram toda a informação disponível na internet, divul-
gadas por intermédio das incontáveis páginas de acesso 
(webpages).

Os provedores de serviços de internet são aqueles 
que fornecem serviços ligados ao funcionamento des-
sa rede mundial de computadores, ou por meio dela. 
Trata-se de gênero do qual são espécies as demais ca-
tegorias, como: (i) provedores de backbone (espinha 
dorsal), que detêm estrutura de rede capaz de processar 
grandes volumes de informação. São os responsáveis pela 

conectividade da internet, oferecendo sua infraestrutura a 
terceiros, que repassam aos usuários finais acesso à rede; 
(ii) provedores de acesso, que adquirem a infraestrutura 
dos provedores backbone e revendem aos usuários finais, 
possibilitando a estes conexão com a internet; (iii) pro-
vedores de hospedagem, que armazenam dados de ter-
ceiros, conferindo-lhes acesso remoto; (iv) provedores de 
informação, que produzem as informações divulgadas na 
internet; e (v) provedores de conteúdo, que disponibilizam 
na rede as informações criadas ou desenvolvidas pelos 
provedores de informação.

É frequente que provedores ofereçam mais de uma 
modalidade de serviço de internet; daí a confusão entre 
essas diversas modalidades. Entretanto, a diferença con-
ceitual subsiste e é indispensável à correta imputação da 
responsabilidade inerente a cada serviço prestado.

Na hipótese específica do Orkut, rede social virtual 
na qual foram veiculadas as informações tidas por ofen-
sivas, verifica-se que a Google atua como provedora de 
conteúdo, pois o site disponibiliza informações, opiniões 
e comentários de seus usuários. Estes usuários criam pá-
ginas pessoais (perfis), por meio das quais se relacionam 
com outros usuários e integram grupos (comunidades), 
igualmente criados por usuários, nos quais se realizam 
debates e troca de informações sobre interesses comuns.

(ii) A sujeição dos serviços de internet ao CDC.
Parece inegável que a exploração comercial da in-

ternet sujeita as relações jurídicas de consumo daí ad-
vindas à Lei nº 8.078/90. Newton De Lucca aponta o 
surgimento de “uma nova espécie de consumidor (...) - a 
do consumidor internauta - e, com ela, a necessidade de 
proteção normativa, já tão evidente no plano da econo-
mia tradicional” (Direito e internet: aspectos jurídicos re-
levantes. Vol. II. São Paulo: Quartier Latin, 2008, p. 27).

Com efeito, as peculiaridades inerentes a essa re-
lação virtual não afastam as bases caracterizadoras de 
um negócio jurídico clássico: (i) legítima manifestação de 
vontade das partes; (ii) objeto lícito, possível e determina-
do ou determinável; (iii) e forma prescrita ou não defesa 
em lei.

Fernando Antônio de Vasconcelos observa que “o 
serviço preconizado na Lei 8.078/90 é o mesmo pres-
tado pelas várias empresas que operam no setor [rede 
virtual]. Fica, pois, difícil dissociar o prestador [provedor] 
de serviços da internet do fornecedor de serviços de-
finido no Código de Defesa do Consumidor” (Internet. 
Responsabilidade do provedor pelos danos praticados. 
Curitiba: Juruá, 2004, p. 116).

Vale notar, por oportuno, que o fato de o serviço 
prestado pelo provedor ser gratuito não desvirtua a rela-
ção de consumo, pois o termo “mediante remuneração”, 
contido no art. 3º, § 2º, do CDC, deve ser interpretado 
de forma ampla, de modo a incluir o ganho indireto do 
fornecedor.

Na lição de Cláudia Lima Marques, “a expressão 
‘remuneração’ permite incluir todos aqueles contratos 
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em que for possível identificar, no sinalagma escondido 
(contraprestação escondida), uma remuneração indi-
reta do serviço” (Comentários ao Código de Defesa do 
Consumidor: arts. 1º ao 74. São Paulo: RT, 2003, p. 94).

No caso da Google, é clara a existência do cha-
mado cross marketing - ação promocional entre produtos 
ou serviços em que um deles, embora não rentável em 
si, proporciona ganhos decorrentes da venda de outro. 
Apesar de gratuito, o Orkut exige que o usuário realize 
um cadastro e concorde com as condições de prestação 
do serviço, gerando um banco de dados com infinitas 
aplicações comerciais.

Ademais, o Orkut é importante ferramenta de di-
vulgação e crescimento da marca “Google” - a mais 
valiosa do mundo, cujo valor, em 2009, foi estimado 
em mais de 100 bilhões de dólares (http://techcrunch.
com/2009/04/30/guess-which-brand-is-now-wor-
th-100-billion) - diretamente atrelada à venda de produ-
tos da Google, em especial espaços de publicidade em 
outros sites por ela mantidos.

Retomando os ensinamentos de Cláudia Lima 
Marques, a autora anota que “estas atividades dos for-
necedores visam lucro, são parte de seu marketing e de 
seu preço total, pois são remunerados na manutenção 
do negócio principal”, concluindo que “no mercado de 
consumo, em quase todos os casos, há remuneração do 
fornecedor, direta ou indireta, como um exemplo do ‘en-
riquecimento’ dos fornecedores pelos serviços ditos ‘gra-
tuitos’ pode comprovar” (op. cit., p. 95).

Há, portanto, inegável relação de consumo nos ser-
viços de internet, ainda que prestados gratuitamente.

(iii) Os limites da responsabilidade do Google.
Não obstante a indiscutível existência de relação de 

consumo no serviço prestado por intermédio do Orkut, a 
responsabilidade da Google deve ficar restrita à natureza 
da atividade por ele desenvolvida naquele site, que, a 
partir do quanto visto linhas acima, corresponde à típica 
provedoria de conteúdo, disponibilizando na rede as in-
formações encaminhadas por seus usuários.

Nesse aspecto, o serviço da Google deve garantir 
o sigilo, a segurança e a inviolabilidade dos dados ca-
dastrais de seus usuários, bem como o funcionamento e 
a manutenção das páginas na internet que contenham 
as contas individuais e as comunidades desses usuários.

No que tange à fiscalização do conteúdo das infor-
mações postadas por cada usuário, não se trata de ativi-
dade intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se 
pode reputar defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, 
o site que não examina e filtra o material nele inserido.

Conforme anota Rui Stocco, quando o provedor de 
internet age “como mero fornecedor de meios físicos, que 
serve apenas de intermediário, repassando mensagens 
e imagens transmitidas por outras pessoas e, portanto, 
não as produziu nem sobre elas exerceu fiscalização ou 
juízo de valor, não pode ser responsabilizado por even-
tuais excessos e ofensas à moral, à intimidade e à honra 

de outros” (Tratado de responsabilidade civil. 6. ed. São 
Paulo: RT, 2004, p. 901).

Tampouco se pode falar em risco da atividade como 
meio transverso para a responsabilização do provedor 
por danos decorrentes do conteúdo de mensagens inse-
ridas em seu site por usuários. Há de se ter cautela na 
interpretação do art. 927, parágrafo único, do CC/02.

No julgamento do REsp 1.067.738/GO, 3ª Turma, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, minha relatoria p/ acórdão, DJe 
de 25.06.2009, tive a oportunidade de enfrentar o tema, 
tendo me manifestado no sentido de que “a natureza da 
atividade é que irá determinar sua maior propensão à 
ocorrência de acidentes. O risco que dá margem à res-
ponsabilidade objetiva não é aquele habitual, inerente a 
qualquer atividade. Exige-se a exposição a um risco ex-
cepcional, próprio de atividades com elevado potencial 
ofensivo”.

Roger Silva Aguiar bem observa que o princípio 
geral firmado no art. 927, parágrafo único, do CC/02 
“inicia-se com a conjunção quando, denotando que o 
legislador acolheu o entendimento de que nem toda ati-
vidade humana importa em ‘perigo’ para terceiros com o 
caráter que lhe foi dado na terceira parte do parágrafo” 
(Responsabilidade civil objetiva: do risco à solidariedade. 
São Paulo: Atlas, 2007, p. 50).

Com base nesse entendimento, a I Jornada 
de Direito Civil, promovida pelo Centro de Estudos 
Judiciários do CJF, aprovou o Enunciado 38, que aponta 
interessante critério para definição dos riscos que dariam 
margem à responsabilidade objetiva, afirmando que esta 
fica configurada “quando a atividade normalmente de-
senvolvida pelo autor do dano causar a pessoa determi-
nada um ônus maior do que aos demais membros da 
coletividade”.

Transpondo a regra para o universo virtual, não se 
pode considerar o dano moral um risco inerente à ativi-
dade dos provedores de conteúdo. A esse respeito Erica 
Brandini Barbagalo anota que as atividades desenvol-
vidas pelos provedores de serviços na internet não são 
“de risco por sua própria natureza, não implicam riscos 
para direitos de terceiros maior que os riscos de qualquer 
atividade comercial” (Aspectos da responsabilidade civil 
dos provedores de serviços da internet. In Ronaldo Lemos 
e Ivo Waisberg, Conflitos sobre nomes de domínio. São 
Paulo: RT, 2003, p. 361).

Ademais, o controle editorial prévio do conteúdo 
das informações se equipara à quebra do sigilo da cor-
respondência e das comunicações, vedada pelo art. 5º, 
XII, da CF/88.

Não bastasse isso, a verificação antecipada, pelo 
provedor, do conteúdo de todas as informações inseridas 
na web eliminaria - ou pelo menos alijaria - um dos maio-
res atrativos da internet, que é a transmissão de dados em 
tempo real.

Carlos Affonso Pereira de Souza vê “meios tecnoló-
gicos para revisar todas as páginas de um provedor”, mas 
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ressalva que esse procedimento causaria “uma descomu-
nal perda na eficiência do serviço prestado, quando não 
vier a impossibilitar a própria disponibilização do serviço” 
(A responsabilidade civil dos provedores pelos atos de 
seus usuários na internet. In Manual de direito eletrônico 
e internet. São Paulo: Aduaneiras, 2006, p. 651).

No mesmo sentido opina Paulo Nader, que consi-
dera inviável impor essa conduta aos provedores, “pois 
tornaria extremamente complexa a organização de meios 
para a obtenção dos resultados exigidos, além de criar 
pequenos órgãos de censura” (Curso de direito civil. Vol. 
VII, 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 385).

Em outras palavras, exigir dos provedores de con-
teúdo o monitoramento das informações que veiculam 
traria enorme retrocesso ao mundo virtual, a ponto de in-
viabilizar serviços que hoje estão amplamente difundidos 
no cotidiano de milhares de pessoas. A medida, portanto, 
teria impacto social e tecnológico extremamente negativo.

Mas, mesmo que, ad argumentandum, fosse pos-
sível vigiar a conduta dos usuários sem descaracterizar 
o serviço prestado pelo provedor, haveria de se transpor 
outro problema, de repercussões ainda maiores, consis-
tente na definição dos critérios que autorizariam o veto ou 
o descarte de determinada informação. Ante à subjetivi-
dade que cerca o dano moral, seria impossível delimitar 
parâmetros de que pudessem se valer os provedores para 
definir se uma mensagem ou imagem é potencialmente 
ofensiva. Por outro lado, seria temerário delegar o juízo 
de discricionariedade sobre o conteúdo dessas informa-
ções aos provedores.

Por todos esses motivos, não vejo como obrigar a 
Google a realizar a prévia fiscalização do conteúdo das 
informações que circulam no Orkut.

Entretanto, também não é razoável deixar a so-
ciedade desamparada frente à prática, cada vez mais 
corriqueira, de se utilizar comunidades virtuais como ar-
tifício para a consecução de atividades ilegais. Antonio 
Lindberg Montenegro bem observa que “a liberdade de 
comunicação que se defende em favor da internet não 
deve servir de passaporte para excluir a ilicitude penal ou 
civil que se pratique nas mensagens por ela transmitidas” 
(A internet em suas relações contratuais e extracontratuais. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 174).

Trata-se de questão global, de repercussão interna-
cional, que tem ocupado legisladores de todo o mundo, 
sendo possível identificar, no direito comparado, a ten-
dência de isentar os provedores de serviço da responsabi-
lidade pelo monitoramento do conteúdo das informações 
veiculadas em seus sites.

Os Estados Unidos, por exemplo, alteraram seu 
Telecomunications Act, por intermédio do Communications 
Decency Act, com uma disposição (47 U.S.C. § 230) que 
isenta provedores de serviços na internet pela inclusão, 
em seu site, de informações encaminhadas por terceiros.

De forma semelhante, a Comunidade Europeia edi-
tou a Diretiva 2000/31, cujo art. 15, intitulado “ausência 

de obrigação geral de vigilância”, exime os provedores 
da responsabilidade de monitorar e controlar o conteúdo 
das informações de terceiros que venham a transmitir ou 
armazenar.

Contudo, essas normas não livram indiscriminada-
mente os provedores de responsabilidade pelo tráfego de 
informações em seus sites. Há, em contrapartida, o dever 
de, uma vez ciente da existência de mensagem de con-
teúdo ofensivo, retirá-la imediatamente do ar, sob pena, 
aí sim, de responsabilização.

Existe no Brasil iniciativa semelhante, corporificada 
no Projeto de Lei nº 4.906/01 do Senado Federal, que, 
além de reconhecer expressamente a incidência do CDC 
ao comércio eletrônico (art. 30), isenta de responsabili-
dade os “provedores de transmissão de informações” da 
responsabilidade pelo conteúdo das informações trans-
mitidas (art. 35) e desobriga-os de fiscalizar mensagens 
de terceiros (art. 37), mas fixa a responsabilidade civil e 
criminal do provedor de serviço que, tendo conhecimento 
inequívoco da prática de crime em arquivo eletrônico por 
ele armazenado, deixa de promover a imediata suspen-
são ou interrupção de seu acesso (art. 38).

Realmente, esse parece ser o caminho mais coeren-
te. Se, por um lado, há notória impossibilidade prática 
de controle, pelo provedor de conteúdo, de toda a in-
formação que transita em seu site; por outro lado, deve 
ele, ciente da existência de publicação de texto ilícito, 
removê-lo sem delongas.

Patrícia Peck comunga dessa ideia e apresenta 
exemplo que se amolda perfeitamente à hipótese dos au-
tos. A autora considera “tarefa hercúlea e humanamente 
impossível” que “a empresa Google monitore todos os 
vídeos postados em seu sítio eletrônico ‘Youtube’, de 
maneira prévia”, mas entende que “ao ser comunicada, 
seja por uma autoridade, seja por um usuário, de que 
determinado vídeo/texto possui conteúdo eventualmente 
ofensivo e/ou ilícito, deve tal empresa agir de forma enér-
gica, retirando-o imediatamente do ar, sob pena de, daí 
sim, responder de forma solidária juntamente com o seu 
autor ante a omissão praticada (art. 186 do CC)” (Direito 
digital. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 401).

Do quanto exposto até aqui, conclui-se que não se 
pode considerar de risco a atividade desenvolvida pelos 
provedores de conteúdo, tampouco se pode ter por defei-
tuosa a ausência de fiscalização prévia das informações 
inseridas por terceiros no site, inexistindo justificativa para 
a sua responsabilização objetiva pela veiculação de men-
sagens de teor ofensivo.

Por outro lado, ainda que, como visto, se possa exi-
gir dos provedores um controle posterior, vinculado à sua 
efetiva ciência quanto à existência de mensagens de con-
teúdo ilícito, a medida se mostra insuficiente à garantia 
dos consumidores usuários da rede mundial de compu-
tadores, que continuam sem ter contra quem agir: não 
podem responsabilizar o provedor e não sabem quem foi 
o autor direto da ofensa.
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Cabe, nesse ponto, frisar que a liberdade de mani-
festação do pensamento, assegurada pelo art. 5º, IV, da 
CF/88, não é irrestrita, sendo “vedado o anonimato”. Em 
outras palavras, qualquer um pode se expressar livremen-
te, desde que se identifique.

Dessa forma, ao oferecer um serviço por meio do 
qual se possibilita que os usuários externem livremente 
sua opinião, deve o provedor ter o cuidado de propiciar 
meios para que se possa identificar cada um desses usuá-
rios, coibindo o anonimato e atribuindo a cada manifes-
tação uma autoria certa e determinada.

A esse respeito, Marcel Leonardi observa que o 
provedor deve exigir do usuário, conforme a natureza do 
serviço prestado, “os números de IP atribuídos e utiliza-
dos pelo usuário, os números de telefone utilizados para 
estabelecer conexão, o endereço físico de instalação dos 
equipamentos utilizados para conexões de alta velocida-
de e demais informações que se fizerem necessárias para 
prevenir o anonimato do usuário” (Responsabilidade civil 
dos provedores de serviços de internet. São Paulo: Juarez 
de Oliveira, 2005, p. 82).

Portanto, sob a ótica da diligência média que se es-
pera do provedor, deve este adotar as providências que, 
conforme as circunstâncias específicas de cada caso, es-
tiverem ao seu alcance para a individualização dos usuá-
rios do site, sob pena de responsabilização subjetiva por 
culpa in omittendo.

Com efeito, o provedor que, movido pela ânsia de 
facilitar o cadastro e aumentar exponencialmente o nú-
mero de usuários, ou, por qualquer outro motivo, opta 
por não exercer um mínimo de controle daqueles que se 
filiam ao seu site, assume o risco dessa desídia, respon-
dendo subsidiariamente pelos danos causados a terceiros.

Antonio Jeová Santos esclarece que a não identifi-
cação, pelo provedor, das pessoas que hospeda em seu 
site, “não o exime da responsabilidade direta, se o anô-
nimo perpetrou algum ataque causador de dano moral. 
Não exigindo identificação dos seus usuários, assume o 
ônus e a culpa pelo atuar indiscreto, criminoso ou ofensi-
vo à honra e intimidade acaso cometido” (Dano moral na 
internet. São Paulo: Método, 2001, p. 143).

Note-se, por oportuno, que não se está, aqui, a 
propor uma burocratização desmedida da internet. O 
crescimento e popularidade da rede devem-se, em gran-
de medida, justamente à sua informalidade e à possibi-
lidade dos usuários a acessarem sem identificação. Essa 
liberdade tornou-se um grande atrativo, especialmente 
nos sites de relacionamento, em que pessoas desenvol-
vem “personalidades virtuais”, absolutamente distintas 
de suas próprias, assumindo uma nova identidade, por 
meio da qual se apresentam e convivem com terceiros. 
Criou-se um “mundo paralelo”, em que tudo é intangível 
e no qual há enorme dificuldade em se distinguir a reali-
dade da fantasia.

Outrossim, não se pode ignorar a importância e 
os reflexos econômicos da internet. O dinamismo e o 

alcance da rede a transformou num ambiente extrema-
mente propício ao comércio. Porém, ainda que concreti-
zados de forma virtual, esses negócios exigem segurança 
jurídica. E, nesse universo, a identificação das pessoas se 
torna fundamental.

Dessarte, quanto mais a web se difunde, maior o 
desafio de se encontrar um limite para o anonimato dos 
seus usuários, um equilíbrio entre o virtual e o material, 
de modo a proporcionar segurança para as inúmeras re-
lações que se estabelecem via internet, mas sem tolher a 
informalidade que lhe é peculiar.

Nesse aspecto, por mais que se queira garantir a li-
berdade daqueles que navegam na internet, reconhecen-
do-se essa condição como indispensável à própria exis-
tência e desenvolvimento da rede, não podemos transfor-
má-la numa “terra de ninguém”, onde, sob o pretexto de 
não aniquilar as suas virtudes, se acabe por tolerar sua 
utilização para a prática dos mais variados abusos.

A internet é sem dúvida uma ferramenta consolida-
da em âmbito mundial, que se incorporou no cotidiano 
de todos nós, mas cuja continuidade depende da criação 
de mecanismos capazes de reprimir sua utilização para 
fins perniciosos, sob pena de os malefícios da rede su-
plantarem suas vantagens, colocando em xeque o seu 
futuro.

Diante disso, ainda que muitos busquem na web o 
anonimato, este não pode ser pleno e irrestrito. A exis-
tência de meios que possibilitem a identificação de cada 
usuário se coloca como um ônus social, a ser suportado 
por todos nós, objetivando preservar a integridade e o 
destino da própria rede.

Isso não significa colocar em risco a privacidade 
dos usuários. Os dados pessoais fornecidos ao provedor 
devem ser mantidos em absoluto sigilo - como já ocorre 
nas hipóteses em que se estabelece uma relação sinalag-
mática via internet, na qual se fornece nome completo, 
números de documentos pessoais, endereço, número de 
cartão de crédito, entre outros - sendo divulgados apenas 
quando se constatar a prática de algum ilícito e mediante 
ordem judicial.

Também não significa que se deva exigir um proces-
so de cadastramento imune a falhas. A mente criminosa 
é sagaz e invariavelmente encontra meios de burlar até 
mesmo os mais modernos sistemas de segurança. O que 
se espera dos provedores é a implementação de cuidados 
mínimos, consentâneos com seu porte financeiro e seu 
know-how tecnológico - a ser avaliado casuisticamente, 
em cada processo - de sorte a proporcionar aos seus 
usuá rios um ambiente de navegação saudável e razoa-
velmente seguro.

Em suma, pois, tem-se que os provedores de con-
teúdo: (i) não respondem objetivamente pela inserção no 
site, por terceiros, de informações ilegais; (ii) não podem 
ser obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo 
das informações postadas no site por seus usuários; (iii) 
devem, assim que tiverem conhecimento inequívoco da 
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existência de dados ilegais no site, removê-los imedia-
tamente, sob pena de responderem pelos danos respec-
tivos; (iv) devem manter um sistema minimamente eficaz 
de identificação de seus usuários, cuja efetividade será 
avaliada caso a caso.

Ainda que não ideais, certamente incapazes de con-
ter por completo a utilização da rede para fins nocivos, 
a solução ora proposta se afigura como a que melhor 
equaciona os direitos e deveres dos diversos players do 
mundo virtual.

Na análise de Newton De Lucca, “a implementa-
ção de medidas drásticas de controle de conteúdos na 
internet deve ser reservada para casos extremos, quando 
estiver presente manifesto interesse público e desde que 
ponderado o potencial prejuízo causado a terceiros, não 
havendo de ser adotada nas demais hipóteses, principal-
mente quando se tratar de interesse individual, salvo em 
situações absolutamente excepcionais, que representarão 
exceções raríssimas” (op. cit., p. 400).

As adversidades indissociáveis da tutela das ino-
vações criadas pela era digital dão origem a situações 
cuja solução pode causar certa perplexidade. Há de se ter 
em mente, no entanto, que a internet é reflexo da socie-
dade e de seus constantes avanços. Se, ainda hoje, não 
conseguimos tutelar com total equidade direitos secula-
res e consagrados, seria tolice contar com resultados 
mais eficientes nos conflitos relativos à rede mundial de 
computadores.

(iv) A hipótese dos autos.
O recorrido interpôs a presente ação objetivando 

compelir a Google a suprimir do Orkut texto cujo con-
teúdo considerava ofensivo à sua pessoa, bem como para 
ser indenizado pelos respectivos danos morais.

Houve a concessão de tutela antecipada, para o 
fim de determinar a retirada “do álbum de fotos do per-
fil ‘Pirapora Linda’, da comunidade ‘Orkut’, a foto, bem 
como os comentários relacionados ao requerente” (f. 35, 
e-STJ), tendo a Google dado cumprimento à ordem ju-
dicial, consoante confirmado pelo próprio TJMG (f. 288, 
e-STJ).

Nesse ponto, portanto, não houve ilegalidade nos 
atos praticados pela Google, que, uma vez ciente da exis-
tência de material de conteúdo ofensivo, adotou todas as 
providências tendentes à sua imediata remoção do site.

Além disso, em consulta ao site do Orkut na inter-
net, verifica-se que a Google disponibiliza um canal para 
que as pessoas - usuários ou não - que tiveram sua identi-
dade “roubada” solicitem a exclusão da conta falsa, bem 
como para que seja feita a denúncia de abusos na utili-
zação de perfis individuais ou comunidades (http://www.
google.com/support/orkut/bin/answer.py?hl=br&query=
estatuto&answer=16198).

Outrossim, cumpre verificar se a Google também 
adotou as medidas que estavam ao seu alcance visando 
à identificação do responsável pela inclusão no Orkut dos 
dados agressivos à moral da recorrente.

Não cabe dúvida de que a Google dispõe da URL 
(sigla que corresponde à expressão Universal Resource 

Locator, que em português significa localizador universal 
de recursos. Trata-se de um endereço virtual, isto é, di-
retrizes que indicam o caminho até determinado site ou 
página) relativa à página em que foram veiculadas as 
mensagens ofensivas, tanto que providenciou a sua ex-
clusão do site.

A partir daí, teve condições de identificar o usuá-
rio daquela página e os dados obtidos no ato de cadas-
tramento da sua conta, inclusive o IP (internet protocol), 
que é um número único, exclusivo, que individualiza cada 
computador na rede e por meio do qual cada máquina 
se identifica e se comunica. Nesse aspecto, o próprio re-
corrente informa que “determinados atos praticados pelos 
usuários do Orkut são registrados através do respectivo IP 
no banco de dados da Google. É o que ocorre quando 
um usuário se cadastra no site” (f. 340, e-STJ).

Entretanto, o Google ressalva que “nunca houve pe-
dido formulado pelo recorrido para que fornecesse dados 
que possui e capazes de identificar o usuário”, bem como 
que “nunca foi proferida ordem judicial determinando 
que disponibilizasse tais informações” (f. 344, e-STJ).

Realmente, compulsando os autos não se verifica a 
existência de pedido para que fosse identificado o autor 
direto das supostas ofensas, tampouco qualquer ordem 
judicial nesse sentido.

Noto, por oportuno, a importância de o IP ser man-
tido em absoluto sigilo, sendo divulgado apenas median-
te determinação judicial, pois, a partir dele, é possível 
realizar ofensivas direcionadas ao respectivo computador, 
visando à obtenção de informações e arquivos pessoais 
nele armazenados, como dados bancários, senhas, fotos, 
telefones, endereços etc. Portanto, na ausência de ordem 
judicial, não era dado à Google disponibilizar informa-
ções sobre o usuário em questão.

Seja como for, a Google esclareceu que registra o 
número de protocolo (IP) na internet dos computadores 
utilizados para o cadastramento de cada conta, por meio 
do qual, em princípio, é possível identificar o respectivo 
usuário.

Ainda que não exija dados pessoais dos usuários do 
Orkut, a Google mantém um meio razoavelmente eficien-
te de rastreamento desses usuários, medida de segurança 
que corresponde à diligência média esperada de um pro-
vedor de conteúdo.

Portanto, não se vislumbra responsabilidade da 
Google pela veiculação das mensagens cujo conteúdo o 
recorrido considerou ofensivo à sua moral.

Forte nessas razões, dou provimento ao recurso 
especial, afastando a responsabilidade da Google pelos 
danos morais suportados pelo recorrido.

 
Certidão

 
Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar 

o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:
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Rodrigues (Desembargador convocado do TJCE) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(data do julgamento). 
- Ministra Maria Thereza de Assis Moura - Relatora.

 
Relatório

 
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

(Relatora) - Trata-se de habeas corpus, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de Erlon Fonseca Chaves, 
apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais (Apelação Criminal 
nº 1.0514.03.009400-7/002).

Narra a impetração que o paciente - denunciado 
pela suposta prática da conduta descrita no art.121, § 1º, 
incisos I e IV, do Código Penal - foi condenado à pena de 
12 (doze) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente 
no regime fechado, como incurso no art. 121, § 2º, inciso 
IV, do Código Penal.

Recorreram a Defesa e o Ministério Público 
ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Na oportunidade, buscou o Parquet o aumento da 
pena-base, tendo em vista a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. A Defesa, por sua vez, postulou 
pela nulidade do julgamento, ante a existência de defeitos 
insanáveis na quesitação feita aos jurados. 

A Primeira Câmara Criminal deu provimento ao 
recurso da acusação e negou provimento ao da Defesa. 
Recebeu o acórdão estes fundamentos (f. 169/174):

 
Primeiramente, argui a nulidade do julgamento ocorrido pelo 
Júri, por vislumbrar defeitos insanáveis na quesitação. 
Quanto à suposta mácula no quesito nº 5, o qual insiste a 
defesa em afirmar ter dado o julgador interpretação diversa 
ao inciso IV do art. 121 do CP, inexiste a nulidade ventilada.
O quesito em baila foi respondido de forma unânime e 
positivamente pelo Conselho de Sentença, e o quesito 
questionado se refere tanto à ‘emboscada’ quanto ao ‘recurso 
que impossibilitou a defesa da vítima’, eis que sua redação 
narra (...) ‘traição, de emboscada, ou mediante dissimulação 
ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa 
do ofendido’.
Por conseguinte, se depreende que o legislador taxou ambas 
as expressões como equivalentes, e, de fato, são, para efeito 
de qualificação do crime de homicídio. Se assim não fossem, 
não estariam na mesma alínea.
Ademais, este quesito está em perfeita harmonia com o libelo 
acusatório (f. 320), e não houve qualquer irresignação por 
parte da defesa no momento oportuno a tal mister, qual seja, 
na contrariedade ao libelo. Não só, em plenário, dever-se-ia 
proceder ao questionamento, mas quedou-se inerte, 
ocorrendo, pois, a preclusão da matéria, com espeque no 
que reza o art. 571, I, do CPP.
Rejeito, pois, esta prefacial.
Em segundo lugar, e em idêntico sentido de improcedência, 
parece haver outra arguição de nulidade pelo réu.

Habeas corpus - Homicídio qualificado - 1. 
Rejeição pelo Conselho de Sentença da 

qualificadora do art. 121, § 2º, inciso I, do 
Código Penal - Participação como mandante - 
Possibilidade - 2. Ausência de formulação dos 

quesitos da defesa - Causa de pedir - Inexistência 
- Ordem conhecida em parte e denegada

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a rejeição pelos jurados da qualificadora 
de promessa de recompensa não afasta a conclusão 
do Conselho de Sentença de que o paciente concorreu 
para a prática do delito como mandante. O crime do 
art. 121 do Código Penal pode ser perpetrado a mando 
de outrem, mesmo sem o oferecimento ou a obtenção de 
nenhuma vantagem (Precedente).

2. A genérica alegação da Defesa, sem a respectiva 
demonstração concreta da omissão do Juiz Presidente do 
Tribunal do Júri, impede o conhecimento do pedido.

3. Habeas corpus conhecido em parte, e na parte 
conhecida, denegada a ordem.
 
HABEAS CORPUS Nº 122.983 - MG (2008/0270321-5) 
- Relatora: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  

Impetrante: Augusto Jacob de Vargas Netto.  Impetrado: 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.  Paciente: 
Erlon Fonseca Chaves (Preso). Advogado: Adailton da 
Rocha Teixeira.  

Acórdão
 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: “A Turma, 
por unanimidade, conheceu parcialmente da ordem de 
habeas corpus e, nesta parte, a denegou, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.” Os Srs. Ministros 
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJRS) e Haroldo 

“A Turma, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, 
Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva 
votaram com a Sra. Ministra Relatora”.

Brasília, 23 de agosto de 2011. - Maria Auxiliadora 
Ramalho da Rocha - Secretária.

(Publicado no DJe de 31.08.2011)
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